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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO propôs em face de RONALDO LIMA CARNEIRO JUNIOR, SILVIO DE SOUZA FILHO e ZANATA LUDOVINO, ação penal pelos e fundamentos dispostos na denúncia. Auto de apreensão, f. 06. Declarações em sede policial, f. 07/10, 12, Laudo de exame em documentos, f. 16/17. FAC dos acusados, f. 23 e 41/56. Relatório final da autoridade policial, f. 61/62. Denúncia recebia em 26.08.2009, às f. 67. CAC's dos acusados, f. 78/83. Defesas prévias, f. 85, 101 e 151/152. AIJ, f. 184/190. O Ministério Público, em audiência, requereu a extinção da punibilidade com relação ao 1º Réu, a absolvição com relação ao 2º Réu, face ausência de tipicidade e quanto ao 3º acusado, requereu sua condenação nos termos da denúncia, uma vez que presentes autoria e materialidade dos fatos. A defesa do 3º acusado apresentou alegações finais às f. 198/202, afirmando que trata-se de crime de contrabando e não de receptação, que é da competência da Justiça Federal. No mérito aduz que o réu não sabia que se tratava de mercadoria produto de crime e que na verdade o produto não era de origem ilícita. É O RELATÓRIO, PASSO A DECIDIR. Com relação aos Réus RONALDO e SILVIO, razão assiste ao ilustre representante do Ministério Público. À época dos fatos o réu RONALDO era menor de 21 anos, conforme faz certo seu termo de declarações de f. 09, observando-se inclusive sua FAC de f. 22/23. Assim sendo, contando-se o prazo prescricional pela metade, impõe-se a extinção de sua punibilidade, face a existência de prescrição da pretensão punitiva. Quanto ao réu SILVIO, este, ouvido em Juízo, afirmou que apenas pegava os cigarros na casa do 3º réu e fazia entrega em diversos comércios sendo que desconhecia totalmente a origem dos cigarros. Afirma também que não fazia qualquer negociação, que apenas transportava, junto com o 1º réu, os cigarros para o 3º réu, além de outras mercadorias. Impõe-se, assim, sua absolvição. Quanto ao 3º réu, afasto a preliminar oferecida por sua defesa de incompetência desta Justiça Comum Estadual. O Ministério Público narra em sua denúncia que os 1º e 2º acusados transportavam coisas que deveriam saber serem produtos de crime e descreve quanto ao 3º acusado, que este adquiriu em proveito próprio, no exercício de sua atividade comercial, coisas que devia saber serem produtos de crime. Os fatos descritos pelo Ministério Público se amoldam perfeitamente ao parágrafo único do art. 180 do CP. Não está descrito qualquer fato que possa ser ligado ao tipo penal relativo crime de contrabando ou de descaminho. Portanto, não há que se falar em incompetência desta Justiça Estadual para o julgamento da presente. Ultrapassada a preliminar, a materialidade dos fatos restou certa pelo laudo de f. 16/17. No laudo está descrito com clareza que os produtos apreendidos eram 1.510 maços de cigarros de diversas marcas, sendo que afirmou o ilustre perito que realizados os exames dos selos constantes dos maços, constata que os mesmos são falsos, pois diferem dos originais quanto à sua impressão, diagramação, cores e dizeres. A origem criminosa dos cigarros é evidente. De outro lado o próprio réu afirma que adquiriu os produtos sem nota fiscal, em notório local de comércio de produtos falsificados, na cidade do Rio de Janeiro. Assim, não pode haver dúvida quanto à materialidade do delito. Quanto à sua autoria, o réu a confessa, embora não admita que soubesse que os produtos eram produto de crime. Tal versão do acusado não convence. O acusado é comerciante experiente, já tendo sido inclusive preso e processado junto à Justiça Federal. É claro que o acusado deveria saber que os cigarros por ele adquiridos eram produto de crime. A idade do Réu, sua atividade profissional, e o local onde adquire mercadorias demonstram que o mesmo é pessoa hábil e experiente no comércio. Impossível aceitar que o acusado ao menos não desconfiasse que se tratava de bens falsificados. Não há como se prestar crédito à versão defensiva. Demonstradas autoria e materialidade, impõe-se o julgamento de procedência da denúncia ao menos com relação a este acusado. Assim sendo, julgo procedente em parte a presente ação penal para absolver SILVIO DE SOUZA FILHO das imputações presentes na denúncia, com fulcro no art. 386, IV do CPP, bem como para julgar extinta a punibilidade do réu RONALDO LIMA CARNEIRO JUNIOR, com fulcro no art. 107, IV do CP e, por último, para condenar o réu ZANATA LUDOVINO, nas penas do art. 181, §1º do CP. PASSO A DOSAR A PENA. Trata-se de acusado que ostenta em sua folha penal quatro anotações, sendo que uma destas refere-se à presente ação penal, uma outra não há qualquer notícia sobre seu desfecho, uma terceira o acusado foi beneficiado por transação penal e quanto à sua condenação na Justiça Federal, o documento de f. 88 informa que o mesmo cumpre suspensão condicional do processo desde 2007 não havendo nos autos qualquer outra informação sobre o julgamento de tal ação penal na Justiça Federal. Ao que parece o réu se engana entra eventual condenação na Justiça Federal. Assim, não se pode afirmar tenha o réu antecedentes penais ou ainda restou comprovado nos autos que o mesmo tenha personalidade negativa ou conduta social censurável. Não há outra alternativa senão fixar sua pena-base no mínimo legal, ou seja, em 03 (três) anos de reclusão. Ausentes circunstâncias agravantes ou atenuantes. Como já foi fixado, não há prova de qualquer reincidência relativamente ao acusado ZANATA. Torno assim definitiva a pena do acusado em 03 (três) anos de reclusão. Condeno ainda o acusado em multa que fixo em 10 (dez) dias-multa, face as circunstâncias judiciais já acima apreciadas e cada dia-multa em 1/30 (um trigésimo) do maior salário mínimo vigente no país à época dos fatos. Por força do art. 44 do CP, substituo a pena privativa de liberdade do acusado por uma pena restritiva de direito, consistente em prestação de serviços à comunidade, a ser cumprida na forma do art. 46, §§ 3º e 4º do CP, em unidade de ensino público no município de domicilio do réu. Substituo ainda a pena privativa de liberdade do acusado por outra pena de multa que fixo novamente em 10 (dez) dias-multa, face as circunstâncias judiciais já acima apreciadas e cada dia-multa em 1/30 (um trigésimo) do maior salário mínimo vigente no país à época dos fatos. Para o caso do art. 44, § 4º do CP, fixo o regime aberto para o início de cumprimento da pena privativa de liberdade do acusado. Condeno o acusado em custas. Após o trânsito, lance-se o nome do réu no rol dos culpados. Anote-se e comunique-se. P.R.I.
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